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RECURSO ADMI NISTRATIVO

PAULA DANIELE DOMINGOS MIRANDA-ME, CNPJ: 05.051.796/0001-25 situara a Rua

Cícero Alves de Sousa, 19, Novo Lameiro, CEP: 63.1 í 1.020 Cidade: Crato/CE, parte deste processo

licitatório em epígrafe, vem respeitosamênte, intêrpor RECURSO ADMINISTRATIVO contra a

decisão dessa digna Comissão de Licitação que a CLASSIFICOU a proposta final consolidada e

HABILITOU no certame a empresa J. DE C. SOUSA LTDA., apresentando as razões de sua

iÍesignaÇão:

DA TEMPESTIVIDADE

Conforme exposto nos documentos do certame, tal recurso Íaz-se tempestivo na data atual,

visto que está em prazo hábil determinado pelo pregoeiro.

DOS FATOS

RUA CICERO ALVES DE SOUSA, ne 19, CEP: 63.117-020, NOVO LAMEIRO, CRATO/CE

Da forma da apresentação da proposta inicial mais precisamente no item 7.3 "O licitante

deverá informar a condicáo de microemoresa (ME) ou empresa de oequeno oorte (EPP) oue faz ius

ao tratamento diferenciado da Lei Complementar no 123. de 2006..." o licitante não informou seu

enquadramento que por força do edital de convocação e obrigatório, tendo assim aberto mão dos

benefícios da LC 123/2006 durante a fase de lances que logo após o seu término. Ato contínuo após

o a íase de lances o Exmo. Pregoeiro não fez a comparação do enquadramento para que seja

aplicado os Art. 44 e 45 da LC 12312006 quanto à preferência de contralação no caso em questão

houve um "empate ficto" sabendo então que o 1o não declarou como obriga o edital no item 7.3 e por

se tratar da fase de lances não se pode alegar excesso de formalismo pois tal verificação de

enquadramento só poderia ser feita após a classificação da proposta ê solicitação de documentos de

habilitação. O print abaixo Íoi retirado do portal de compras e nele é claro e notóÍio que a empresa J.

DE C. SOUSA LTDA êstá como OE (outros enquadramentos) e a empresa PAULA DANIELE

DOMINGOS GOMES está como ME/EPP detendo assim os direitos elencados na LC '123 e o seu

direito ao desempate foi subÍaído caracterizando um erro insanável salvo se o processo íor

retroagido para tal fase e, se o do desempate for assegurado.
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PAULA DANIELE DOMINGOS MIRANDA
ÇNPJ : 0§.0§í .790/000í -25
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Após a fase de lances foi solicitada a proposta finâl readequada que foi tempestivamente

anexada pela licitante J. DE C. SOUSA LTDA que após apreciada pelo Pregoeiro e sua equipe Íoi

declarada CLASSIFICADA. O item 11.12 do edital de convocação diz que "serão desclassiflcadas as

propostas que: 1'1.í2.1 Contiver vícios insanáveis e/ou condições ilegais. Após uma simples

conferência da proposta da empresa acima citada no Excel foi contatadâ uma divergência conÍorme

prinl abaixo:

LotalGrupo fi o único

Velor
Unilirio

Yalor
Totâl

slé 12 000 gTu's.
§er 50

SsÍ

Ser

OuGo6
R41OA

355,57 17 778.50

457.18 18 ?87.20
0005 Recargâ do 9e paíe Ér{rrl dô e{

condkÍtmadc com cryoclda& dê 18.mC
até 2ií 000 ETLrs

0006 Êêcrrgá dê gát peÍa eilrãl dr ar
coíúÉbíra(lo cúítr cap*irâdo de 56.{S0
BTU's

5

DUGoH
R41OA

DuGc6
R4lOA 603.14

Totrl:

3.015,68

8a.93E,í 8

No item 0006 há divergência no valor total do item, vejamos que R$ 603,14 multiplicado por 5

obteremos o valor de R$ 3.015,70 e não de R$ 3.015,68 sendo assim o valor da proposta final é de

R$ 84.938,20 acima do valor ofertado ao último lance item 10.6 sabemos que tal erro poderia ser

sanado se fosse feita diligência de acordo com o item 20.ô - É Facuttado ao(d preooeiroh) ou à

RUA CICERO ALVES DE SOUSA, NS 19, CEP: 63.111-020, NOVO LAI\4EIRO, CRAIO/CE

eá/€?
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autoridade superior, em qualquer fase da licitação. a oromocão de dilioência destinada a esclarecer

ou a complementar a instrucão do Drocesso licitatorio.

Logo se a proposta está acima do último lance e o pregoeiro deveria diligenciar para sanar o

erro da proposta que se encontra em desconformidade com o item 1 1 .1 "A proposta final deverá ser

apresentada em via única oiqinal, com os precos aiustados ao meíror ,ance. .. " como tal diligência

não foi Íeita a presente proposta deveria ser considerada DESCLÁSSrFrCÁDÁ por estar em

desacordo com Edital e seus anexos.

Ao habilitar a empresa recorrida sem levar em consideração que esta não apresentou os

documentos de habilitação legal previsto e aceito pela administração pública de qualquer esfera e

em desacordo com a legislação e jurisprudência das cortes superiores, além de claramente possuir

proposta em desacordo como mostrado anteriormente, ainda feriu o Sr. Pregoeiro, preceitos legais

que a seguir será demonstrado. De acordo com o artigo 165 da Lei 14.133121 que vincula os

processos licitatórios, da decisão que habilita a licitante cabe recurso administrativo com efeito

suspensivo para a autoridade superior, caso esse Douto Pregoeiro não reveja o seu ato, assim

exposto:

Art. 165. Dos atos da Administra€o decorÍentes da aplicâÉo desta
Lei cabem:
l- recurso, no prazo dê 3 (três) dias úteis, contado da data de
intimaçâo ou de lavrâtura da ata, em face de:
a) ato que deÍira ou indeÍira pedido de pré-qualificáçáo de interessado
ou de inscriÉo em registro cadastral, sua âlteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitaÇáo ou inabilitação de licitante;

DOS FUNDAMENTOS

DA QUALIFICAÇÃO TECNICA

O licitante J. DE C. SOUSA LTDA apresentou um atestado de capacidade técnica emitido por

uma empresa privada da emprêsa AM BEZERRA SERVIÇOS, CONSTRUÇÕES PROMOÇÔES

LTDA-EPP, o Sr. Pregoeiro deveria diligência (item 20.6) e solicitar um documento fiscal (nota fiscal

eletrônica) do serviço executado pela empresa J. DE C. SOUSA LTDA emitido pela AM BEZERRA

SERVIÇoS, CONSTRUÇÔES PROMOÇÔES LTDA-EPP que comprove que o serviço de fato íoi

executado, devendo esta sêr INABILITADA caso não comprovassê através de documento legal a

execução do serviço apresentado no presênte atestado apresentado, ora se o atestado fosse emitido

por uma entidade de direito público uma simples busca no portal da transparência (print abaixo)

sanaria e esclareceria o fato de que a empesa de Íato exêcutou o serviço, porém a empresa optou

RUA CICERO ALVES DE SOUSA, ne 19, CEP: 63.111-020, NOVO LAMEIRO, CRATO/CE
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por um atestado de empresa privada em que não se pode através de consulta pública veriÍicar a

veracidade do serviço executado.

Link dO pfint: htbôr/monidrioet_a.uB.cis.r@.6.@.brÍndâ.ohdneoêb.t5/n6enhdidrr54316668ooo171/rtà êl€tunro odlour@s+sêd %E7os+de+Í6.câ@s+.

+P.5§elJdiaEodk rmudrTSr€í3ao/202411ê!Éâ/3363s00/[ft/J.9a2BOE*28C.%2AOE (2ASOUSA%2B!ÍOA

Vale salientar que é preciso lembrar, em primeiro lugar, que o procedimento licitatório é regido

por diversos princípios, consoante o art. 5o da Lei no í4.í33 de 10 de abnl de 2021, regulamentador

da Lei das Licitações, demonstrado abaixo:

Arl.5" Na aplicâção desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, dâ publicidade, da

êÍiciência, do interesse público, da probidade administrativa. da

igualdade, do planejamento, da tÍansparência, da eÍicácia, da

sêgregação de tunçôes, da motivação, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da

competitividade, da proporcionâlidade, da celeridade, da

economicidâde e do desenvolvimento nacional sustentável. assim

como as disposições do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembÍo de

1942 (Lei de lntroduÉo às Normas do Direito Brasileiro).

O princípio da vinculação ao instrumênto convocatório têm como finalidade exigir a estrita

observância, tanto dos licitantes, como da Administraçáo Pública dos preceitos que se encontram expostos no

Edital que Íora elaborado e aprovado pela própria entidade. O mestre paranaense Marçal Justen Filho inÍorma

que determinado princípio esgota a discricionariedade administrativa, conÍorme apresentado em termos

bastantes didáticos:

"Editado o ato convocatório. o administrado e o interessado

submetem - se a um modelo noÍteador de suâ mnduta. Tomam - se,

prêvisÍveis, com segurança, os atos a serem praticados e as regras
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PAULA PANIELE DOMINGO§ NflIRANDA
CNP,I : 0§.0§1 .790/0001 -?5

que os regerão.' (Comentários à Lei de Licitâções e Contratos

Administrativos, 15'ed., Ed. Dialéticâ, p. 73)

Portanto, requer a inabilitação por ausência do cumprimento de requisitos básicos quanto à habilitação

da empresa.

DO REQUERIMENTO

Pelo exposto no presente recurso, requer digne-se o llmo. Sr. Pregoeiro, face ao Ato

Administração de ClassiÍicação de Proposta Final e Habilitação da empresa ora recorrida, as

seguintes solicitações:

Crato/CE, 02 de outubro de 2024.

CNPJ: 05.051.796/0001-25

''rffiffif,,

RUA CICERO ATVES DE SOUSA, ne 19, CEP: 63.111-020, NOVO LAMEIRO, CRATO/CE

í- Que considere a proposta final consolidada da empresa J. DE C. SOUSA LTDA

DESCLASSIFICADA e convoque a empresa subsequente e/ou:

2- lnabilitar a empresa J. DE C. SOUSA LTDA por apresentar atestado de capacidade técnica

sem os complementos que comprovem a execução do serviço ou;

3- Que seja retroagido o processo para a fase final de lances e seja concedido a empresa PAULA

DANIELE MIRANDA-ME o direito do empaÍe,IcÍo que lhe é concedido na Lei Complementar

12312006 por ter informado seu enquadramento conforme item 7.3 do edital.
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A Empresa J DE C SOUSA LTDA, inscrita no CNpJ n." 54.316.66810001-71, comsede na Av Lúcia Correia, no lOgS - Bairo Grossos, Vázea Alegre CE.
neste ato representade pelo senhor Josicreiton de cardas sousa, na qràridrd" ou
sócio, cPF nP 024.240.213-50, vem a prêsença de vossa senhoria, de acordo com
o subitem 15.2.1 do Editat CoÍwocatório. apresentar, têmpestivamente:

Ao Senhor Pregoeiro Oficial da preÍeitura de Várzea Alegre - CE

coxtmRuzÕes

ReÍ. Pregão Etekônico no 2024.09.16..t

coHrnanuzÕEs Ao REcuRso ADMtNtsTRÁTtvo

interposto por PAULÁ DANIELE DOMIN§O§ MIRANDA. irE, o que faz petas
razÕes que passa a expor.

o DOS FATOS

I - Alega a reconente que êsta empresâ reconidâ deixou de inÍormar no sistema o
enquadramento de Microempresa (ME) ou Empresa de pequeno porte (Epp).

r'rru
Av. Lúaiâ Con6ia, no 1085, BâirÍo Grossos, Váz93 

^legrê 
- CE. CEp, 63.S40{0O

CNPJ No 54.318.668/0001 "71
Íel.: (88) I g,fi 0 - 1786 / (88) 9 9114, _ 3144 / (BB) I 9604 - 7184
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Parâ esle fâto temos a informâr quê nogse ampraga á sim uma Microempresa (ME),
como podê'se comprovar na cráusura nona de nosso contrato sociar anexado naPlatâÍoÍma Eletrônica do dia da rearização do pregáo Eretrônico no 2024.09 16 .r . Eainda para que não possâ hayer nenhuma dúvida da nossa condição de
microempresa (ME), anexamos (Anexo l), nossa Ficha de lnscriçào do
contribuinte - Flc, assim como â consulta púbrica ao cadastro do Estado do
Ceará - SINTEGRA.

ll' Alega a recorrente que o Exmo. pregoeiro não Íêz a comparação do enquadÍamenro
de ME ou EPP, para dar preÍerência de conlratação, uma vez quê sêgunda a
ÍecoÍÍenle' no caso em questâo tinha havido um "empate ficto", e o seu direrto ao
desempale teria sido subtraÍdo.

lll. Afega a reconente que o item 1'l..12 do editel diz que seráo desclassificadas as
proposlas que: 'l 1.12.1 contivêr vícios insanáveis e/ou condiçÕes ilegais.

Para este Íato temos a esclaÍecer que no item 06 da nossa proposta Final existe um
arredondamento em seu valor unitário (603,136 o Excel apenas "arredondou" para
603,14), sabemos que no edital convocatório em seu item 11|.4 diz que "na cotaÉo
do preço unitário náo será admitido o fracionamento do centavos). desta íormâ
consideÍando que o procêsso licitatório em questáo náo Íora ainda devidamente
adiudicâdo e que ne nossa pÍoposta de preços linais não contem vícios
insanáveis e muito menos condiçõeo ilegais, aprêsentamos em anexo (Anexo lt),

Av. Lúciã Corrêiâ, no 1085. Baino Grossos, Váaeâ ,,rêgrê - CE, CÊp 63 í0-000
CNPJ tf ,r.316.668/0001-7.1

Tel.. (E8)99410- 1786 / (88) I9441 - 314/t / (88)99604- 7194

Para esle fato bmos a esclarecer que nâo há o qus se íaler em ,,empate Íicto,,, uma
vêz que, nosso lance inal lora no valor de R$ g4.g3g,1g (oitenta e quâtro mir
nove@ntos e trinte ê oito ÍBab ê dezoilo centevos) e o ultimo lance oíertado peta
recorrente fora de R$ 96.500,00 (noventa e seis mrr e quinhentos reais). uma
diferença corrcepondenb r tfln perccntual de '13§{oÁ (tíeze inteiros e ses§enta e
um cêntésimos por cênto). vare rembrar guê esta emprêsa recorrida é srm
Microempresa (ME), e me3mo que não fosse, ainda não poderíamos falar em
"ampate ficto", uma vez que, a diÍerença de percentuais entre o varor da proposta
Final desla empresa recornda e o Valor Final do Lance da empresa recorrente
ultrapassa o percentual de 50Á (cinco inteiros por cento) mêncionado no item g 7 do
Edital convocatório, não sendo assim possível a apli@çáo da Lei complernentar no
12312006 neste caso.
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a nossâ Proposta de preços Finais, com a devida correçáo. pedimos assim que oExcelentíssimo pregoeiro analise_a e considere o principio da razoabilidade eeconomicidade, anexamos aqui aind a (Anexo lll) notas fiscais de serviços prestados
por esta empresa recorrida, para que possa ajudar a demonstrar a nossa capacidade
de executar os serviços propostos, inclusive com pÍeços inferiores aos vencidos poresta neste certame licitatório, ,a comprovando assim a exequibilidade
principalmente do item 01 da nossa proposta de preços (Anexo ll), onde suâ
exequibilidade pode ser comp rovada principalmente, atÍavés da Nota Frscai no .16

(Anexo lll)

5 6.J

Av Lrlcia Coreia, n0 l@5, Elaino Grossos, Váaea A€gre - CE. CEp: ô3.5,t0-O@
cltPJ No 54.316.6ô8r0m1-71

Tel.: (88)99í10-178ô / (88) 9 94{1 -3t44 I (EB)99604- 7184

. DAQUAIFICAçÃOTÉCNrcA

l. Alega e recorrente que esta recorrida empresa apresentou atestado de capâcadade
técnica emitido por uma empresâ privada, onde segundo a empresa ÍecoÍÍente o sr
Pregoeiro deveria ter dirigenciado e sorichado um documento que comprovasse de
fâto que o serv(:o fora executado por este êmprB§€t re@rrida.

Para este fato temos a esclarecer que eo apre§entarmos um atestado de capacidade
têcnica fornecido poÍ pessoa juridica de direito privado, não estamos descumprindo
nenhum item do Editar convocatorio é só observar o seu ilem 12.,1 (retra f), vare
ainda esclarecer que no item 12.1 (letra f.1) diz que em sede de diligência, podêÍão
ser requisitados documentos complementares. no §entido de comprovar o que está
sendo afirmado no teor do atestado de qualificaçâo técnica apresentado, aqur o SÍ.
Presidente optou por náo soricitar o constante no item 12.1 (rerra í.1), o que é
compreensivo, uÍfla vez que, poderá nâo é o mesmo que deverá.

ilesmo assim esta empresa recorrida, vem apresentar (Anexo lV). para que nâo
haja dúvidas da execução doe sorviços aqui questionados, contrato de serviços.
firmado em 01 de Fevereiro de 2024, entre a empresa AM BEZERRA sERVrÇbs
CONSTRUÇÔES PROMOÇÕES LTDA - EPP E E§tA EMPTESã rECOrÍIdA J DE C
sousA LTDA - ME, bem como, Recibo de pagamento datado de 06 de Maio de
2024, comprovando de fato que o serviço realmente Íora executado por esta empresa
recorridâ

( //-.
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Diante do que fora aqui expranado, conoborado com a jurisprudência dominante, tem-
se que as razôes rêcursab da omprosa Recorrente não merecem prosperar, umavez que em análise diversa, ou seja, com a descrassiÍicaçáo desta empresã recorrirJa
náo êstará o interesse púbrico sendo resguardado, ferindo, por conseguinte o princípio
da razoabilidade e economicidade ao se contratar com preço superior ao praricado
por esta empresa recorrida.

Pelo exposto, rêstando demonstrado que as razôes recursais da empresa recorrente
náo mêrecem prospeÍar, devendo, porÍânto, ser tal rocurso julgado improcedente
por êsta ilustre equipe de pregáo do Municipio de Vázea Aregre - cE, nada mais
havendo a tratar. estâmos a disposição para quarquer tipo de esclareclmento, sempre
com a verdade, que possã vim a contribuir com o processo Licitatório em quesfao.

Várzea Alegre - CE, 07 de Outubro de 2024

,ir.a,.i.?.,2-. c */r,,/- e t :... /l*.,.r:. 4 *. .

J DE C SOUSA LTDA
CNPJ no 08.195.659/0001-S2

Av. Lúcia CoÍrei8. no í65, 8aiÍro Grossoe, Vár2sa Al€qre - CE, CEp, 63.í0_0@
CNpJ No 5.1.3iô.668,'c001-7í

Tel.: (88)99aí0-í78ô / (88) 9 9a41 - 314.1 
' 

(E8)99604_7184
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ANEXO I

FtcHA DE tNscRrÇÃo oo coNTRtBUtNTE _ Ftc

coNSULTA púeLrcl Ao cADASTRo Do EsrADo oo cennÁ

Av- Lú'cia CoÍrsia, no í085, 8âirÍo Glossos, Vátzea AtêgÍê - CÊ, CEp: 63.540"000
cNPJ No 54.316.ô68/0@1"71

Têr :(88)99410-1788 / (88, S 9441 _3144 / (88)99ô04_ 7184

\
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SINTEGRA. CONSULTA PÚBLrcA AO CADASTRO DO ESTADO DO CEARÁ

CNPJ

Fesquisâr

tDE TTFTCÀÇÃO

543r 6668000171

ENDEREÇO

Logradouro

Nümeío

Earrro

\-, Municipio

CEP

CnPi lnscíção Esrâduêl:

071 823905

LUCIA CORREIA

01085

GPOSSOS

VARZEA ALE6RE uÊ

63540000

NomêlRazão Sooal

J, DE C. SOUSA LTDA . ME

CompleÍnento

Íeleíone 088994 r 0'r 786
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oq FlsINFORMÀÇOES COMPLEMEXTÀRES

CfiÁf Frscal Frrmarro

CNÂE F,scal Sêcundá.io

SrluêÇâo Cadasr.al Vigenle

tlalô de lnrcrO de 
^ttvidade

Da!a da StruaÇào Cadastral

Reglme de Recolhimento

4742300 - Comêrcio vareiista d€ mateÍial elérrico

4321500 - lníalâção e manulenção elétrica

ATÍVO

20?4-03-26

2024-0íJ-26

MICROEMPRESA

CÍedencrâmenlo antecipâdo

Cb,tgado a €FD Nâo

Dâla 0b.i9aloÍ'edade EFD

Data Erclusào ÊFD

Opcâo Simples Sim

Obngado a CT'e Não

Data Obflgatonedad€ CT-e

OBSÊFwAÇÃO: Os dados acima são baseados em inÍormaçõês Íornecidas pelo conlnburnte. eslando sulerlos a

posteÍiôÍ conÍrÍmaÇãô pelo Fisco.

co $Àr s PuSLtcAs - vERsÃo . D^Í^.

§ECR€ÍaRr^ 0A FÀZÊNDÀ Do EsÍaDo Do c€aRÁ (HtTps /ww,{.sEFAz cE 6ov aR)

«
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ANEXO II

PROPOSTA DE PREçOS F|NAIS CORR|GIDA

Av. Lucie Conêiâ. no í085, Bãino Grossos. Várzêa AlêgÍs - CE, CÉp: 63.540-000
CNPJ N. í.316.66U0001-71

Tel.: (88) 9 9110 - 1786 / (88) I9141 - 3144 ./ (88) 9 9604 - 718Á

R.trlg
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5 &J

Valor
Unitário

à
a,
úr )4

Valor
Total

Pela presente decraramos intêire submissão aos pÍêceitos legais êm vigor. especrarmente os
da Lei no 14. 133. dê 01 de abír de 202 r, bem como âs ctáusJras e conáições de moderidade
Pregão Ebtrônico no 2024 09. í6 .t 

.

geí.ção o Etótrtca

Decleramos ainda, que náo oconêu fato que nos impeça dê participaÍ da mencionada
Licilação

Loto/Grúpo 01 e único

,,",n EapocificaÇão Unid. Qtde Marca

Assumimos o comproÍnisso de bem ê Íiêrmêntê executar os serviços especificâdos no Anexo
l, caso sejamos vencedor(es) de prêsênte Licitaçáo

obiêto: contralaçáo de sêrviços especializados a serem prestados na manutenÇâo corretiva
e prêventiva de ar-condicionado e recarga de gás, destinados eo atêndimento dâs êscolas e
creches da rede pública de ensino munícipal e prédio sedê da secrelaía de EducaÇão do
Municipio de Vázea Alegrer'CE, conforme especiÍicaçôG apÍesentâdes a sêgurr.

0001 Serv,ço de manuter@o em cenlâ de ar
condicionado com capacrdade de g 000 seÍ
atê 12.000 8TU"s.

o00z sêrvço áôãan-ureniáo em cêÀtrãi-ae ai
cônd,cionado com €pacidade de 1g 000
âtê 24.000 BTU''S

0003 §êrvço de maoutênçáô em centrâl de al
condicionedo com câpâcidade dê í16.000
BTU"S

0004 Recarga dê gás para cent-ât de ar
condiêionado com c€pacidadê de 9.000
âté 12.000 BTU"S.

0005 Recarga de gás pêra centrat de ai
condicionado com c€pacidede de 1A.000
âté 24.000 8TU"s.

0006 Recârga de gás peÍa centrat dê âr
condrcronado com capacrdade de 56.000
BTU"S

Ser 50

70 Própria 277 38 19 416 60

354,21 21 .2a2.60

Ser 10 Prbgna

Ser 40

DUGoId
R41OA

DuGold
R41OA

355,57 17.778.50

457.18 18 287 20

603 73 3 C1ê 65

84.938.15Íotal:

518 46 5 184 60

5Ser DuGold
R41OA

Av. Lricia Coneiâ, n" t085, ftairo Grossos, Vázea Âlegíe - CE. CEp 63 540-@C
CNPJ M 54 316.ô6€U0@l-7í

Tel.: (88)99410-178ô / (88) I9441 - 31ir4 / (88)9§4-7184 (

PROPOSTA FINAL

A Preíeitura Municipal de Vázea AtegÍe, Estado do Ceârá.

Ser 60 Prôpna

/
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5 §JFt§rr-lgêtâç49 e ElótÍlca

velof Toral da Proposta R§ g4.g3g,15 (oitentâ e quetro mil novêcÉntos ê trinte e oito reei§ equinzê cênlevos).

Validade da proposta: 60 (sessênta) dias

|DENTIF|CAçÂO OA EmPRESA
Empresa: J. DE C. SOUSA LTDA- ME.
CNPJ. 54 31ô.ô68/0001_71
Endereço. Av. Lúcia Correia, no 10g5, Baino Grossos, Várzea Alegre _ CE
Telefone: (88) I S441 - 3144
e-mail: josicleiton i 234@gmait.com

rNDrcAçÃO OO RESPON§AVEL PARA ASSII{ÂTURA DO CO}.ITRÂTO
Representante Legat: Josicleiton de Caldas Sousa
CPF: 024.240.2'13-50
Telefone: (88) 9 9{10 - j786.
e-mail: josicleitonl 234@gmail.com

DADOS BANCÁRUOS
Banco: CloudlÂàlk lnstituição de pagancnto
Agência: 0001
Conta para depôsito: 5089531-3
Titular. Josicteiton de Caldas Sousa

Várzea Alegre - CE, 07 de Outubro de 2024.

gta,* : ar.*.i?..x: al *#.d*,...{-r.- n-,
J. DE C- SOUSA LTDA- ME
CNPJ No 54.316.668/0001 -71

Av. Lúcaâ CoÍÍeie. n. 1085, 8âiÍro Gro6sos, Váaes Aliegíe - CE, CEp 63 54S000
CNPJ M 54.3 r 6.06810001- 71

Iel.:(68)99aI0-178ô / (80) 9 9441 -3144 / (88) 99604_7184
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ANEXO ilt

NOTAS F|SCAIS DE SERVTÇOS EXECUTADOS

Âv. Lúciâ CoíÍêiâ. no 1085. BairÍo Grossôs, Vázea Âbgrs - CE. CEp: 63.íO-00O
CNpJ No S.r.316.6680001 -74

Tel.: (88)99.10-1786 / (98) 99441 -3144 / (88)99604_7184
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PREFEIÍURA MUNICIPAL OÊ VARZEA ALEGRE

Secretaria Municipal da Fazenóa

Nota Fiscál Elebônica de Serviço
t unbiCo'v RãÂril€cÊE CôúOo: 231a0C3 Uí. cE CóúCo: 23

lí.í| r{ü.la 3àb: €

oúr-Hd.r'!tfgix»a í5:26:lí

Aí. OEr.. ratlka§aNrlll troim4

FdrlxôP.giíar't.:Àtarb

tlo.llc/aârÍo So.Lr' J. * C. lot§ tfDr
ÊÉ-r{o À,Glo lUCl CffiÀ1G -

ã*ro. eoaaoa q.}nc: UiE,AÁLÉlIC

Ê.'!: tlil ta!?l7a Eíl.a lo.a.!*ir2laclnd.cdi
€rlPJ{Pf !€rmü?r rssi t 0Êà,lr {YÀúava-l

tM 00

CEP §ÚM
UÍ CC

l§Éxío'|t,.ljlG: lúo
lLiio: Earíro

PRESTÂDOR DO SERV|çO

TilÂDOR DO SERIIçO
tlortêiRaao Soo.l FOtO m ELAnO CÍ,IElqÀ E §E§ LlDl

Eíld..!çd S,^ Utt l^DO LUg gÍ Cr5 CügÀ L CEP: lúlC{o
8&r!, CArÍRO Oá.a..!rtl!lÂal§ -oo.x. c.:2!14&r lrÊ: cÊ

rd!.: § Énrü tA
CrrP.lrCPf: dr.t0t.74y à,{ l.E,rRG I hs.ri9& lfn3pd 0

Vâld O€étl.,4o(RlS)

!ii'\i:1..i.'t]]]],;1':!,, :] i,j .-ll. l]:! ,! te,er ?J l,.,,ô

o€scRrÇÃo Do sERvrÇo

ÍwI(O D[ l9ruIl €rO OC ti COOrCrr 6 l.llÍTt O ÉS t f a6t0, torÀttz E]
õ t.tí,a (Ç,q! rt€l€Íro5 t (lkt:íIÀ at l5]. P:to5 QrxI5 o lGo sEl^ Er€rrv&o .rlr rqrí. @ A !rEÀÂI^, otcrAlo qJl rroo5
ot mtitms 5ft1Áaa5 P*sÍm. Dtct^

OBS: I

Local da Prestaçâo do Serviço: ,.rô llli,,ticrÊro Ê€'n rotdrçãô

Retençõcs a sarem efstuadas pelo Tomador do Serviço (R§)

Valor$ da Nota Fiscal Eletrônica de Serviço {R$)

REla|ç** BuçC* l^aÉ Ê càllr,c !a rv. !p x.ac. j Lâ&o:
0r0 0r0 Il$.00 :'.«r I rí.!{,

DOO,,#Í{ÍO EMTOO POB UE OI, ÊPP OPTI'{ÍE PELO ENTPLES NÂC}()N{ÁI - AT., 2,M

Ê.à llôt F!êf Elrür,c. à S..líço ir .rúd. ô &dúo ldr . Lâ CdÍpbrell..r tP €012Ot0
COIISUITE A^t TEXTIC|I) DE I)AS hFOfinÀç!ÊS COiISTANTES OESTA NFê.s NO SIIE DÀ PREFÊlÍt RÀ OU POR
lrElo oÉ 

^P^ÂÊLr+o 
ca, ÂPUCAÍtvo PARA CóII@ OR.

EI EI

tsa: IRRF DESC.CO O|C'O'IAOOCOF§S: c3l,t §agg: SEStlS€l{ TlP§:

8eüÍo:

\"í
t-r'

ú/
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PREFÊITURA MUNICIPAL DE VARZEA ALEGRE

Secretaria Municipal da Fazenda

Notâ Fiscal Eletrônica de Serviço
IrrúÊipr VÀR:EA^LECnE Côd!ô Z3t.A3 UF CE Coúgo :3

D..fio" o7/tltt it02a ra:1t:57 E/202.1

Àl.. O{nd laitlô2.}6ô!2707rú!lA024

Êdn d! Pãri.rno a vr.ú

iroõ.n..ao Soqal .r, O€ C. AOU3 rÍOA

E É.rtgo. AYEI§O Lgcr CdlEü,tOõ.

B.io oao§so8 cd.d. lr^RzE^ 
^LE6aÊr.ic (t!l tlltoín! E na,o.tc$ro.rrrlro!ô.Lcom

crlP.lrÔPF a4$qBlonot?l §s: Ê[ch/EL {VlÊt^vÉu

ru_ 00

cÊP a3§«'O000

üF CÉ

lSE ,lÍOruiltiE X^O

I €ns §Er{Ío

PRÊSTÂOOR DO SERVTçO

ird?E e.zro sooÍ i€ra@Lo ctíríeÀçlo D€ !tlÉ{I8! &r
E.dd.(! HUIS€I,O U€ C^IpO8 iO rO

§aFê vL uGtcEoES Cúra. 
^§|SIS.COOSrI|C.: 

$oada
ra,É o Emll lEr
CllpJ,CPr al.tr.a-t!.l§00t.t: t.E.rRô O r.e§& tÂ4E pa t!'oa75as.lll

ÍoHADOR DO SERVTÇO

aE§ 1qto2{9?

Lra sP

Dt \Ir"( o\t)lalolilu) It 1.1,1ô

DEscRrÇÃo Do sERvtÇo

OBS I

vrr0r Árlortcr{io 0c6 trlt{lÍos {tIt la.rall:eil}: It

Local da Prestação do SeÍviço: No m.,"lcipo sê"", í.!enÉo

Retençóês a sêrem êfetuadâs pelo Tomador do Serviço (R$)

IRRF coF}{s: CSLL lilss: SEST,sÉXÂT:rss Pts: oÊsc cor,/DlcroNADo

LIQUIOiaaulô

ValoÍês da Nota Fiscal Elêtrônica de Serviço (Rg)

ÊÉiErÇÔEs o€§ljçóEs BÀSE !E CilCUrO rsg 0€v. stue x^c

DOCU TxÍô EM,ÍIOO pOR UE OU Epp ôpÍAllTE PELO SIHPLES },lAcloll r-A!c 20o

Eíá ilc a r§câl Elctàncr iÊ scíuço íd !,lr.,.,a ltc l.orú cgrl e !ê cerraíÍüllra N.60112010
gç!§U!T.E À4]]I![II;IEAAEOAS INFORUAçó€S CO SÍâJ'ITES DESTA NFôS I.IO SITE ÜA PREFEIÍUqÀ ÚU PÔR MEIi)
DE 

^paRELHo 
corrÂpt-tcATvo p RA cóorcb oR
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roÍÂooR Do SERVIçO

C;P r9!02a9?

U' SP

,rlar{& rÂrcr.l lttortTlia5r,t í

PREFEITURA MUNICIPÂL OE VARZEA ALÉGRÊ

Secretaria Municipal da Fâzenda

Nota Fiscãl ElclÍônicâ de Serviço
g\íÉ,a.o !,.FazE^ À-EGaE Crd§ô t3í4oot uF CE Côdgô :3

N'(râôioo'13 S",É E

D1.r'i..r t rot/202a 1i:Os

^3r, 
DrtLt latTlorrBt rta r rr!ür202.

Fo.!r. dE Plorúto A uí.

8;20?4

êrtêÊ.:ro Sd,.l J. OE C_ SOU3^ LrOa

Ên..í.ço 
^vExo 

Lurctr cof,t€|Àt!.! .

Br,rô 6to33o§ cÉ!!. vâ&!EA áLEOiE

ton! Íatlgato.lrta €.'.il jüt tdlonr2XoaDdll6
cip.L€pF aa3taaaaôoorrl lss Êxldt/Êa íi,ÂiúvEu

,M O

cEp t35a00000

üf cÉ

ls§liÍO,lr UÀ€ r,ÀO

l.EÃG tr3tÀtro

PRESTAOOR DO SERVTÇO

I I I I

DESCRTçÀO DO SERVTçO

OBS Z

v.taa .arhor!!.aoo lo5 tlríO5 (rtl t2.ra!l2ott)r *l

Local da Prêstação do Serviço: r. se.,.,p,o sc, rerênÉê

Retênçôos e ôeÍsm eÍatuadar pelo Tomador do Serviço {R$}

Valorês da Nota Fiscal Eletrônica de Serviço (R§)

OôCUMENTO EUrlÍ}ô FOR MÊ ôtJ €Pp OtÍANtE p€LC SIUPLES itÀCto|lÁt - Àliq 2 oc

Êür iaol, Fú.1 €tl/trlc. rh sal,to ro arrndr úa aaô.dô €Ífi , L& cdnaadnr.í rf 60 tr2o 1ô

:gll"*T"iâtrffitini,ffffiffSi"3?§*rÍEs Í)€sÍÂNF6s No s,rE r)ÀpnEfr,irrÊÁou pLrR

IRRF Pis COFINS CSLL

aRUro lss o€v srúP llt^c

triss

EI

F€rciiÇô€s D€orrÇôcs. a BÊ oé aiLctrLo,

sEstrscx^a

Llouioo

trô,sa..ao S5.,.t itÍftOÊrôCt"r^rE çlô oG 
^n[xtÊE !r.

a^í3cço ÉUI8€iÍO OE C^I9G tol0
ga,ao VrLr ER€€oEs cd.d. 

^sa.3 
. coo qtrc.: !.0a6t

Fc^:o Erílt aE
cr{eJlPt at.t0:tj2atüoi.râ l.Ê.ÁG o

l
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PREFÊITURA MUNICIPAL OE VARZEA ALEGRE

SecrelaÍia Municipal da Fazenda

Nola Fiscal Eletrônicá de Serviço
Mú.ipô vrÊZErÁLEG8E C.a.go 231.@3 UÊ C€ C!d{E 23

NoríÉ.R.:âê Sô6d J. O€ C. irolrs !Íol
E.dârrço 

^\rEI0Â 
tt ClÁ CoRtel..tOta -

8.rro OAOSSO§ C{r.ó.: VIiZE^ rtfcRÊ
Fdt (tal talo.t?r E ,.a ,od.Lh.áiãaêe.t tt_Go.f,

cÀrp.J,cPf 643.ttaaa00ít.r ES EIOIVE! §rRúwL,

rM ,0

cEP 8$rôôoâô

UF CE

rsE{rodrrrrE xlo
l.Enê EEIÍO

PRESTÂOOR DO SERVTÇO

't.'ra Fa:tu §oc'rr tErÊrG€LO CLlIánZaçÁO OÊ aEarrES sJl
ir.,.i.ç. rqrmtRÍo Ítc c^IPos roto

s.tr.o vÍ.^!icf*3 C{.ê Agf.E.C@Iir!rc.: t!ôaaa
:$. ô Én-t tll
.r.jrj,:i,f 6i.aô1.r1:wxtrtn2 I E nG O h..,ç& iA].rAJ ,a1o.7545r 11

TOll^ooR Do sERvtço

aEF 1Lo24t2

I

DEscRtÇÃo oo sERvtÇo

OBS 4

vrrol Â.rorl{too cô5 ritúto! lLIt l?.raltràL2|. a,

tSS IRRF

Local da PrestaÇáo do Serviço: Nc dúnir,p,o sa, iprênçâo

Retençôês a serem efetuadae pelo Tomador do Serviço (RS)

cstl.: 0,ls§ sEsTlsÊlr^" oEsc.côl|ôtc,oriaDo

Valores da Nota Fiscal Eletrônica de Serviço (R$)

R€TE"çÔCS DÉo1JçÔ€s gÁ6E OE C^LCULO rss oEv slte ,aÀc

EI
OOCUME{TO EUIÍ|ôO POR ilE ôU €pF OpÍAltiÍ€ pÉLô Sl prES NÀCtOilÂL - Âtú 2 Co

Eir. {d! Firad Ebtrà.ic. úa s!ri!Í. ío ãÍútar oG lcedo a.rn . Lêl corrltnrêírêÍ àt 60 I /20 I o

itr3ETá*1ffiff*ãf:#oR,r ÇôEs cor.sraNrÊs o€sra liiFes No srrÊ oa pRiFÉllupÂ ou p.)â

Pts coFlr'ts

n

E]
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âr á. |Jêlô 15 §!r€ E

OaÚiô.. 3O,OtÍ10?a I

,aa aq{ôr rcitto?its3J1 íoro!ao?4

F€.r.. ,a P.!fiêóro A vnr,

3:..?.á! a,2024

oEscRrÇÃo oo sERvtço

Í' tlta ,.

I út

1( I I ( n

I

Local da Prestação do Serviço: Àro m'nÉ;r,o sém ,ôrênç.À§

Rêtênçóês a sêrôm êtetuada3 pêlo Tomador do Serviço (R$l

ISS IRRF COF'TS: csL!: tNss sEsl/sEt{Âr DESC.COÀDtCtOlrAOO

Valores da Nota Fiscal Eletrônica de Serviço (R§)

iErÊnçô€s. oEolJÇô€s, r aE oG cll.aulo rs§ tl€v.8rc riac

OOCUUe IO ÊUlÍlDO POÊ lt€ OU Epp OprAÀtrÊ PELO StUpLE§ nÂCONÀt" , Allc : oc

Eí, lLrâ Êfi.l El.rón'c. dê SlrrrÉ ío{ a.naira úa àdaô con. Lêr Cdn Nn ntá. No 60 Ino:9
9.9lls:u!r-E^l4I4I!'Í!g4â!!El^S TRFoRMÁÇ9€S coxsr^NrEs o€Sr^ NFrs No srrE DÂ pR€FE[ri]RÂ ou ÊÍ)R
uEro DE Âp^RELHo cou aprc^TÍvo pÀRA cóolco oR

aâ
§
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ANEXO IV

CoNTRATO DE SERVTÇOS

PAGAMENTO

Av. Lr/cia Coíreie. no 1005. Beiíro GmsÊos, Váeea ÁtêgÍê _ CÊ. CEp 63 S4O-0Oô
cNPJ No 54.316.6ô8,0001_71

Tel.:(8E)99410-1700 / (gB) I944j - 3.t.r4 / (Bg) 99601_7184

a Elólrl.:â
t



AM Bczt:rra Scn'iç<>s, Ct»rstmçi>cs l)xrm<4ix's l.'l'l)-\ - 1'-l'l'
C){PI: 08. l9.t.tj59l(m0 l.t,
Rua: Francisco I lclionidas lliógrnes Pinheirt, \' 69
Baimr: Pra(a §urto Âtrtt^rnio
I one: iSll) 9 !r90Ít-25.5()
Er-tnail: atlillozcÍ?(-()-r rstnl('oes4tãrLril.c( )rlI
CEP: 6il..i.l{l,ffm 1;\R7-fÂ ALEGRI.;(I[:

Conslrr.rçõcr e Serwiços

CLAUST.]Iâ 2'- TX) PRAZO

Os serviços ora contrâtrdos serão pÍestados

cot,

§

Bezerro

CONTR{TO Dlr pRf,STAÇÂO DE SIRYI(]OS

A empresa AM BEZERRA SERVIÇOS, CONSTRUÇÕES PROMOÇÕBS LTDÀ - f,PP. rnscrrra n0

CNPJ n.' 08. l9J.ó59i0001-52, com s€d€ na Rua l'rancisco Helionidas l)iógenes Pinherro. n'69 - Baino
Praça Santo Àntônio, Várzea Alegre - CE, neste ato Íepres€mad4 conforme poderes especialmente

conÍtridos. por: Anhur Frcitas Bezerra de Oliveira, nâ q,plidâ{b de Socio. CPF n.' 025.345.6-13-9.1. carterÍa

de rdentidad: n." 2002029139012, doravante denominrdã CONTR TANTE e de outro lado a empresa

J Df, C SOU§A LTDA, inscrita no CNPJ n o 54 31ó.66810001-71, com sedc na Âv Lúcia Coneia, n" ltl85 -

. Baino Grossos, Várzea Alegrc - CE, neste ato repÍ€s€ítadâ" conforme poderes especiâlmente conferidos.
poÍ Josicleilon de Caldas Sousg na qualidade de Socio, CPF n.' 024.240.213-50, carteira de identidade

n"20010971 I l? 15. doravante denorniÍlada CONTRATADA.

As partcs acima idcntificadas têm cntrc si justo e aceÍtado o presente contrato de pÍestação de serv iços

licando desde já aceito nas cláusulas e condiçôes abaixo dsscdtas.

ct.Ât'st]LÂ r'- Do oBJfTo

Por meio deste contrato. a CONTRATADA se compromete a prestar à CONTRATANTI: seniços
Coorateçio de serviços de imÍalaçlo e mrtrrtêeÉo de er-condicionadôs destinâdos À atender as

neccsidrdes da f,EEP Doutor José lran Cmtr, locrtzde nt Rua Sérgio Pontes, Sn, Bsirro B€tânia -
\'árzra Âlegre/Cf .

§ I ". A CO}fIP"{TADA prestará oe serviços dcscritos nesta cláusula sem qulquer exclusividade, podendo

desempenhar atividades para terceiros, desde que nfu haja conflito de interesses com o psctuado no presente

contÉto.

§ 2'. Os serviços descritos acima serão presadc càm total aúonomia. sem pessoalidade e sem qualquer
subordinaçào à CONTRATANTE.

pclo.prazo de óti {iesscntaiJias. eom rnicrrr cm (rl 0l :(}:-l

)
Lfr%



CoírlÍrr€êêr 6 Sêíviçoa

AM Bezrrra Scwiços, (l<»nstruç<ix's Prolnoçôt's l-'l'l).,
CNPJ: 08. I 9.5.âi9/0001J2
Rua- Francjsco I lelionidas l)iógenes Pinhcinr N'69
Bairro: Ilraça Santo Àntônio
Fonc: (88) I 9998-4550
!)urail: arubez-errad)nstnl('(x:s@r!!rail.coln
('l'-I'>: (il'i..5 t0-0cx) \ ÀIU,l'-\ .\t.L-(;Rl--('i',

§ lo. Ao final do prazo acima referido, podcrá o contrato ser Íenovado por múuo asoÍdo, devendo

em t€Íms âditivo o novô prazo acoÍdado.

ESPf,CIFICAÇ 1âLOR
T'\ITÁRIO

OI Limpua de Central de Ar dc 24.000 Btu 350.00

0: Ser ll 300,00

03 Insalaçâo de Cartrais dc Ar-condicioaados de

12.000 Btu. 9.000 Bft c 24.000 Btu

08 300.00 2.400.00

ToÍrl ! {.0§l.fxr

ou Fls

'\,
à\

Bezerro
Í

§ 2o. Caso nâo ocorra a renovaçâo pelas partes ro final do prazo acima referido. este contrato scfii

automalicâmente rescindido sem que haja a necessidade de aviso prévio

CLÁT§ÜLA 3'- DA RETRIBLIÇÂO

\- E. raribuiçào pelos serviçoc festados, a CONTRÂTANTE pagaú à CONTRAI'ADA a quantia de Rt

14.050,00 (quâtorze mil e cinquenta reais), por todos os serviços a serem realizados confonne quadro

abaixo:

t'rt, t t:.rL0R
TOTÀI,

0060()

Ser

QUANT.t:rD

tr-1Ssr

Mânutençáo d Troca de Pesás êm Cgfird'dc Âr de

24.000 Btu. 9.000 Btu € 12.000 Btu.

Os serviços a sêrem Íealizados s€reo pagos da s€guintc ftrrma:

Os pagamentos serào Íeali?a&s em d*as eÍâFs: 50,0ro/ô, $!e coíresponde a R§ 7.015,00 ( sete mil e rinle e

cinco reais), logo após o termino dos sceviçix e 56ffi,=(úe corresponde a 7.025,00 (sete mil e vrnlc e cir:crr

reais), em até 30 dias após o término dm *ndq5f*;

l'aragral-o unrco. Deverá o pagamento acordado neste rnstrumento ser elêtuado cm especlc ou \lâ pr\.
cntrcgue à CONTRATADA ou para tercriro ffiyitqilê êspecl ticado grcr ela.

(' t.it st,L.{ 4. - D.{s oBRrGAÇôrs DÀMflfrÂt.so.{

Sem prejuízo d€ outras disposiçôes deste conralo, coníituem obrigações dâ CONTRATAD

t

I
v



i AM llcz.erra Sen'iços, (ixrstmçties l)urmt4rx1^s I-'l't)À
cN PJ: 08. I 95.tit9i0fii I J2
Rrn: l-rarrisco I lelionidas Di<rgerres I'inlrciro \3 69
Baimr: Praça S:ultô .â,rltônio
Fonc: (88i 9 990&41.50
Lrnail: iuulxzrmrcotulnrçocsrí4rcttail-«rt rr

G
"t**.a

g
!l Fl )5

Bezerrcr
ConilÍuçõêt o Serviçor

CEI>: (iil-i IGOOI) \'4R7,[i\ ÂL},(;RF.-('!,
I prestar os sewiços contratados na forma e modo ajustados. dentro das normas, dando plena e to

garantía dos mesmos,

Il - executar os serviços contratados utilizando a melhor didá{ica e aplicabilidade, visando sempre attngtr o

melhor resultsdo. sob sua exclusiva responsabilidade, sendo-lhe vedada a transferência dos mr;smos a

terceiros, sern prévia e expressa concord.ância da CONTRATAN'IE;

III , ser responsável pelm atos praticados por seus responsriveis, bem como pelos danos que os mesmos

veúam a csusar para a CONTRATANTE, desde que comprovados, em decon'encia da pÍestação dos

seft lços pÍostados ne§te contrato;

IV - cumprir todas as determinaçõcs tmpostas ;elas aulondades públicas competenteil

V - arcar devidamcnte, nos termos da legislaçÊo trabalhista. com a Íemuneração e demais veóas laborais

devi{as a seus subordinados, rnclusive encargos hscais e prgvidenciános retbrentes as relações de trahalho

Vl - arcar com tdas as despêsas de nrtur€zâ tÍibutária decorrcntes dos seniços especificados neste

Vll íornecer os equipamcntos necesúrios à prestação dos serviços

{'r..ír sr,r-À 5'- DAs OBR"IGAÇÕES DÁ COI\iTRATÁNTI

1.- S.* prejuizo de outrâs disposições des& contÍato, constituem obrigaçôes da CONTRATANTI:

I '. fomecer à CONTRATADA todâs as informações necessárias à realização do sen'iço. devendo

especilicar os detalhes necesyirios à perfeita execu$o do mesmo, e a forma de como ele deve seÍ enlreuuc^

II F.tctuar os pagamentos a contratada do valor correspondente ao ltrrnecimento do objeto. no praz,o, lirrnra

e condrções estabelecidos no presenre Contnto.

C1,ÁI]SI'LA 6'. DOS fQT'IPAMENTOS DE PBOTEÇÃO INDIVIDT'AT- . CPI

AC0NTRATANTEdeveTá fomer à. ,ifficonformc aplicável, equipamentos de protqão
individual - EPIs - de fúrica$o aacional ou estrangeira desünados a fotcger a integridade tisica de seus

subordinados e responsáveis, de uso individual, conformc estabelecido nas normas de seguÍança ila PortanE
3.2 14, devendo ret'eridos EPls possuírem Certificado de Aprovação ("CA" t emitido pelo "w"

contrato;



AM }iezct'm Scn"içt>s, Consttrrçr)cs Prour<>1 «ics I -'l'l )..\
(l\PJ: 08. I 95.íitÍl'000 l.i2
Rua: Frarrisc<l I k:lionitlas l)iógcnes l'inhcinr \' 69
llairo: Praça Sanlo Arrt(lnio
t'orre: (88) 9 9-)9lt-25:í)
[}mail; iun[lcz.l,'rra< otnlnrc<xs/.í*guuril,conr
cl-P; ri3.5,t&000 \.riltTliA ALECR!;CE

) )

a

éu Fls-

Bezerro
, CoÍ,*Íúcôcr o Sorviçoi

Trabalho- que deve estaÍ gravado de forma inddevel em seu orP{}

Paràgralb unico. Será de responsabilidade da CONTRATANTE a fiscalizaçâo do coneto uso do:

Equipame os de Proteçâo Individual pelos seus subordinados e responsavei: duranle a execuçâo do serv iço.

( r.Át s[ LA 7'- DÀ RI:SCISÃO

0 presente insmrmento podeni ser rcscindido caso qualçer uma das panes descumpra o dispostrr

nçstcc()ntmto.

§ lo. Na hipotese da CONTRATANTE solicitar â rescisão antecipada deste contrato sem justa causa, serà

obrigada a pagar à CONTRATÀDA por inteiro qualquer retribui$o vencida e não paga. e metade do que ela

receberia ate o fioal do contÍ:Ilo

§ 2o. Na hipótcse dâ CONTRATADA solicitar a rescisão antecipada deste csntmto sem Jrl.sta causa. esta tsrá

direito à retribúçâo vencida, mas responderá pr perdas e danos gue carse à CONTRATANTII

§ 3". A rescisão com justa causa poÍ pâíe da CONTRATANTE obriga a devolução pela CONTRATADA de

quaisquer valores jâ pagos referent s a serviços não dcsenvolvrdos.

('LÁt s[,LA 8'- D.{S (:ONDIÇÔES CERÂIS

\-z Salvo expressa autonzaçâo da CONTRATÀNTE, não poderá a CONTRATADA transferir ou subcontralar

os sen'iços previstos neste insüumento. sob o risco de ocorrer a rescisão imediata.

§ l"- Qualquer eventual tolerânçia ou corrcesào enta as p6res em relaçâo ao descumprrmento de qua.lquer

cláusula deste contrúo não implicaú alüaçto$úodificr{ão das chíusulas contratuais.

§ 2". Qualquer sen'iço adicional, desde qrrc acordado entre as panes, será objeto de lcnro aditrvo ao

rnslrumento oric rnal

§ 3o. Este contrato não estabelece etrtÍe as

associaçâo. conúrcio ou responsabilidade
de vinculo trabalhista, so,ciedade,

so quarsquer fins

\

1



AM llczrrra Serviços, CotrstruçÕes Promoçôcs
CNPJ: 08. I 9sli59,/000 I .52
Rua: Francisro Heliorudas Diógrncs Pinlr,ciro \e 69
Bairro: Praça Santo Altônio
Forre: (88) I 9998-15.50

l.'l'l).\ - l..t,l,
cO

)

o Servicos [-mail:
CEP; tiSi 1{lOü) .\1.1..(; ltt.crE

ct,Áustrl-Av-DoFoRo

Fica desde já eleito o foro da comaÍcâ de Várzea Alegre - CE, para s€Íem resolvidâs eventuais pendêncras

decorrcntes deste conúato.

Por estarem assim ceÍos e ajrctrados, firmâm os sigÍBtários este instnnnento em 02 (duas) vtas de igual tcor

e forma.

'\-, Várzea Alegre -- CE, 0l de Fevereiro de 2024.

Arthur F Bezerra

PROMOÇÔSLTDA EPPAM BEZERRA SERVIÇOS, CONSTRUÇÔES

CONTRATAIíTE

erton de Cal&s Sousa

J DE C SOUSÀ L-IDA
CO:\TRATAD.A

't t.s1'1.\lt \HÂs

CP}- or44 í4a q)a 36

Bezerro

,1,;!,.'-^ ?.rrrnn )r, áí,r..-

cPF0Áq, c 16 í1a - JJ
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R.Írtg.rslião . Elóldca

RECIBO OE PAGAMENTO

A Empresa J DE C SOUSA LTDA, inscritâ no CNPJ n.o 54 31ô.668/0001-71,
com sede na Av Lúcia Coneia, no 1085 - Bâirro Grossos, Várzea Alegre - CE.
neste alo representada pelo Senhor Josicleiton de Caldas Sousa, na qualidade de
Sócio, CPF n.o 024.240.213-50, declara que RECEBEU da empresa At! BEZERRA
SERVIçOS, CONSTRUçÔES PROTOçÕES LTDÀ - ÉPP, inscrira no CNPJ n.o

08.195.659/0001-52, com sede na Rua Francisco Helionidas Diógenes Pinheiro. no 69
- Bairro Praça Santo Antônio, Vázea Alegre - CE, a quantia total de R§ 14.050,00
(queto.zê mil e cinquenta reaÉ), referente aos serviços pÍêstãdos de instâlâção
e manutênção de ar-condicionados na EEEP Doutor Josá lran Costa, locâlízada
na Rua Sórgio Pontet, Sn, Beino Betânia - Vár:ea Alegre/CE. recebidos em duas
parcelas iguais de R$ 7.025,00 (sete mil e vinte e cinco reais).

Várzea Alegre - CE, 06 de Maio de 2024.

lç*"./.-r:.?..r:,...k...ça'..Jr,....í2..oi..*.
J DE C §OUSA LTDA

CNPJ no {118.í 95.659r1P01 €2

Av Luciâ CorÍôie, no 1085. BâuÍo Gloêso8, Várzsâ Alêgr6 - CE, CEP: 63.54G0O0
CNPJ M 54.310.668ô@1-71

rer.: (88)99,110- 1766 / (88) 9 94.11 -3144 / (88)9S04-7184
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RESPOSTA DO RECURSO INTERPOSTO

PREGÃO ELETRÔN ICO N9 2024.09.16.1,
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PREFEI|URA DE VARZEA ALEGRE

'ecÍetoria 
Municipol de Educoção

PROCESSO REF. PREGÃO ELETRÔNICO N9 2024.09.16.1

Recorrente: PAUIÁ DANIEtE DOMINGOS MIRANDA-ME

Recorrido: EQUIPE DE PREGÃO DO MUNICíPIO OE VÁRZEA ALÊGRE

\-/ ONETO: Controtoção de serviços especiolizodos no monutençõo corretivo e preventivo de or-

condicionodo e recorgo de gás, destinados oo otendimento dos escolos e creches do rede

público de ensino municipol e prédio sede da Secretorio de Educoçõo do Município de Várzeo

Alegre/CE.

TRATA-SE de RECURSO ADMINISTRATIVO formulado contra julgamento da

proposta da empresa arrematante referente ao certame do PREGÃO ELETRÔNICO acima

mencionado, apresentada as razões do recurso, pela empresa PAUTA DANIELE DOMINGOS

MIRANDA - ME, pessoa jurídica de direito privado. neste ato representada por seu

representante legal, sendo apresentada as contrarrazões recursais pela empresa J DE C SOUSA

LTDA, passando, portanto, a explanar o alegado nos instrumentos recursais a seguir.

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno'

r(:
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PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

Secretdlfo Municipol de Educação

1. DA ADMISSIBITI E OO RECURSO

Segundo o Art. 165, da Lei ns 14.t33/2O2L, qualguer licitante poderá recorrer

dos atos da Administrâção decorrentes da aplicação da referida lei, vejamos:

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da

aplicação desta Lei cabem:

l- recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da

data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:

(

b) julgamento das propostas;

A par dos regramentos de admissibilidade acima explicitados, em sucinto

exame preliminar acerca das razões do recurso apresentado, tem-se gue:

1.1 TEMPESTIVIDADE: Após a publicação do julgamento de habilitação dos licitantes, a

recorrente apresentou as razões recursais na data de 02 de outubro de 2O24, portanto

TEMPESTIVAMENTE.

t.2 LEGITIMIDADE: Entende-se que qualquer licitante interessado pode manifestar interesse

de recurso, desde que seja tempestivo o encaminhamento das razões recursais para análise,

assim como a oportunidade de contrarrazoar quando não anuir às alegações do recurso

impetrado.

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"

G



-tú
ôl

ttitt

PREFE'TURA DE VARZEA ALEGRE

Secrctorid Municipol de Educoção

1.3 FORMA: O pedido da recorrente fora formalizado pelo meio previsto em Edítal,

Conclui-se que, com base nos requisitos legais pertinentes, o recurso

administrativo apresentado deve ser RECEPCIONADO pela Equipe de pregão.

2.1 DAS RAZÔES DO RECURSO ADMINISTRATIVO

A empresa recorrente afirma inicialmente que empresa recorrida não

informou a condição de microempresa, argumêntando que por tal rczão, tería a recorrida

aberto mão dos benefícios da Lei Complementar 72312006.

Alega que o pregoeiro não considerou a preferência de contratação para

microempresa, entendendo que houve empate ficto no certame, assim, deveria ser

\-, considerada vencedora a empresa recorrente garantindo o direito ao desempate.

Argumenta em seguida, que a empresa requerida apresentou sua proposta

com erro na multiplicação de um item, resultando em uma diferença total de RS 0,02 (dois

centavos) no valor final da proposta, assim, entende que deveria a empresa recorrida ser

desclassificada do certame.

Por fim, argumenta que a empresa recorrida apresentou atestados fornecidos

por pessoas jurídicas de direito privado, argumentando que deveria esta equipe de pregão ter

diligenciado para solicitar um documento fiscal que comprovasse a execução do servíço.

IoulF
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Diante o exposto, busca com o presente recurso, que seja determinada a

reforma da decisão inicialmente proferída, acatando as razões recursais apresentadas, para que

seja julgada desclassificada a empresa recorrida.

2.2 DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS

Em suas contrarrazões a empresa recorrida afirma que ostenta a condição de

microempresa conforme cláusula nona de seu contrato social. ademais, apresenta ficha de

inscríção de contribuinte e consulta pública ao cadastro do Estado do Ceará que comprovam a

condição ínformada.

Argumenta que não há que se falar em empate ficto, uma vez que diferença

entre as propostas apresentadas pelas empresas corresponde ao percentual de \3,6LYo, logo,

superior ao patamar legal de 5%, de modo que, ainda que não fosse microempresa, não haveria

direito de desempate ou preferência de contratação da empresa recorrente.

Quanto a diferença de dois centavos em suâ propostâ, a recorrida argumenta

que em respeito ao princípio da economicidade não poderia a administração pública renunciar

\./ a uma contratação mais vantajosa por vício de ínfima importância, entendendo ser esse o caso

em questão.

Por fim, argumenta que os atestados apresentados são documentos

perfeitamente hábeis e idôneos para comprovar a qualificação técnica exigida pelo edital, de

forma que atende os objetivos traçados pela Administração Públíca.

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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3.1 _ DA CONDICÃO DE MICR OE MPR ESA E DO EMPTATE FICTO _ INEXISTÊIVCIN OE EMPATE -
EMPRESA QUE OSTENTA CONDICÃO DE MICROEMPRESA- IMPROCEDENTE.

Analisando a documentação apresentada pela empresa recorrida, resta

v incontroverso que esta ostenta a condição de microempresa, condição esta preexistente ao

certame, e portanto, a mera ausência de informação no processo licitatório não implica em

renúncia tácita dos benefícios da LC L23|2OO6.

Ademais, ainda que não fosse microempresa, não haveria alteração no

resultado do certame, uma vez que as propostas apresentadas possuem dlferença superior a

5% conforme, não havendo como considerar empate ficto e conseq uentemente, direito de

preferência de contratação para a recorrida,

Vejamos o dispositivo lega l:

Art. rt4. Nas licitaçôes será assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno

porte.

§ 2e Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no §

1e deste artigo será de até 5% (cínco por cento) superior ao melhor preço.

Logo, ultrapassado o patamar legal admitido para desempate,

independentemente da condlção ostentada pela empresa recorrida, seja microempresa ou não,

não haveria direito de preferência que alcance a recorrente.

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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Assim, no ponto em análise, não assiste razão a recorrente. Reforçamos que

todos os pontos elencados na LC 123/2006 foram estritamente observados no certame, de

modo que, não houve aplicação no caso por ausência de direito da recorrente.

3.2 - DO VÍCIO NA PROPOSTA APRESENTADA - DIFERENCA TOTAL DE RS O,O2 (DOIS CENTAVOS}

_ ECONOMICIDADE - BENEFÍCIO CONFERIDO A MELHOR PROPOSTA - IMPROCEDENTE.

Analisando o ponto questionado, entendemos que o erro verificado na

proposta não tem impacto suficiente para desclassificar a empresa recorrida, tendo esta

apresentado proposta consideravelmente mais vantajosa.

A jurisprudência tem entendido que, quando verificado erros formais nos

certames lícitatórios, deve ser ponderado o impacto do vício verificado, analisando se a

desclassificação não corresponde à mais prejudicial que a oportunidade de correção erro.

Há de se considerar que a proposta apresentada é a melhor oferta e que

erros meramente formais não devem ensejar a desclassificação total desta tendo em vista o

v princípio do formalismo moderado.

Em casos assim â jurisprudência indica que erro meramente material ou

formal que não afete a substância das propostas apresentadas ou dos documentos permite a

possibílidade de saná-lo, neste caso podendo a equipe de pregão solicitar a correção da

proposta de preços a presentadas.

Vejamos como têm decido os tribunais:

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANçA. LICITAÇÃO. INABILITAçÃO DE

LICITANTE. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO

EDITAL. Em mandado de segurança, verificâdo que a documentação

apresentada atendeu às exigências e ao objetivo do instrumento

convocatório, afasta-se o ato administrativo que inabilitou a lmpetrante no

procedimento licítatório. A interpretação dos termos do edital de licitação

não pode determinar a prática de atos que contrariem a finalidade do

procedimento, restrinjam o número de concorrentes e prejudiquem a

escolha da melhor proposta. Recurso não provido.

Já nas liçôes de Hely Lopes Meirelles:

"A desconformidade ensejadora da desclassificação da proposta deve ser

substancial e lesiva à Administração ou aos outros licitantes, pois um simples

lapso de redação, ou uma falha inócua na interpretação do edital, não deve

propiciar a rejeição sumária da oferta. Aplica-se, aqui, a regra universal do

utile per mutile non vitiotur, que o Direito francês resumiu no pos de nullité

sons grief Melhor que se aprecie uma proposta sofrível na apresentação,

mas vantajosa no conteúdo, do que desclassificá-la por um rigorismo formal

e inconsentâneo com o caráter competitivo da licitação"

A Objetividade do julgamento nos procedimentos licitatórios impede, de

forma expressa, a desclassificação de propostas por quesitos subjetivos e/ou que não estejam

claramente definidos no instrumento convocatório ou mesmo sem que sejam efetivamente

demonstrados em momento oportuno no caso na fase de julgamento das propostas de preços

ou recursal que é o caso.

Nossa jurisprudênciâ já tem fartâ gâma de decisões que repudiam o excesso

de formalismo nas licitações públicas, das quais destacamos as seguintes:

'Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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EMENTA: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. NULIDADE DE JULGAMENTO. - NãO é

razoável desclassificação da proposta mais vantajosa para a Administração

Pública na hipótese de meros equívocos formais. - A interpretação das

regras do edital de procedimento licitatório não deve ser restritiva. Desde

que não possibilitem qualquer prejuízo à administração e aos interessados

no certame, é de todo conveniente que compareça à disputa o maio número

possível de interessados, para que a proposta mais vantajosa seja

encontrada em um universo mais amplo. TRF-4 APELAçÃO CIVEL AC 41616

RS 20O3.04.01.041616-0 (TRF-4)

Logo, ainda que argumente que deveria ter sido solicitada a correção da

proposta, através de diligência realizada no momento do julgamento de preços, nada impede

que a legalidade da proposta e sua correção seja realizada em momento posterior, como, por

exemplo, na fase recursa l.

3.3 - DA REGULARIDADE DO ATESTADO APRESENTADO VINCULAÇÃO AO EDITAL

CONVOCATÓRIO:

lnicialmente, informamos que a apresentação de atestado fornecido por

pessoa jurídica de direito privado é procedimento aceito tanto pelo instrumento convocatório

quanto pela legislação vigente.

Referida disposição visa ampliar o número de empresas participantes, visto

que, possibilÍta que empresas prestadoras de serviços na iniciativa privada, seja oportunizada a

participação em certames públicos, carregando a experiência adquirida no mercado partícular.

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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Trata-se de cláusula ampliativa, evitando a indevida restríção de participação

no procedimento licitatório, visto que, cláusulas restritivas ao caráter competitivo do certame

devem ser de pronto afastadas, conforme orienta a jurisprudência vigente, assim, âceitar

somente atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público, incontestavelmente

restríngiria o número de empresas aptas a participaÍ do certame.

De acordo com Acórdão 59712007 - Plenário - TCU, encontramos outro

precedente que nos traz o entendimento a respeito da ilegalidade da exigência de

\/ apresentação de documentos na fase de habilitação que restrinja o caráter competitivo dos

certames licitatórios, conforme abaixo:

"REPRESENÍAçÃO. LICITAçÃO. EXIGÊNCIAS DE DOCUMENTOS NA FASE DE

HABLL|TAçÃO RESTRTflVOS AO CARÁÍER COMPETTTTVO DO CERTAME

FIXAçÃO DE PRAZO PARA ANULAçÃO DO PREGÃO. PROCEDENCIA PARCIAL.

7. É itegot o exigêncio de opresentoção de documentos no fose de

hobilitoção que restrinjam o coráter competitivo dos certames licitdtótios,

(...) 5. Verilicada a inclusão de cláusulas restritivds oo coráter competitivo

do procedimento licitdtório, deve a entidode proceder às medidas

necessárias com vistas à sua anuloção, em prozo fixado por este Tribunal.

(Acórdõo 597/2007 - Plenário - TCU)."

Destarte, o atestado apresentado pela empresa ora considerada habilitada,

faz constar no corpo do texto que a empresa forneceu serviço compatível com o que se busca

com a presente contratação, compatibilidade facilmente identificada através de rápida

compâração entre o atestado apresentado e o objeto ora buscado pela presente licitação.

lsto posto, não há razão no alegado pelo impetrante, pois foram apresentados

documentos pela empresa arrematante que gozam de compatibilidade com o objeto da

presente licitação, conforme disposto acima.

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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Ressalte-se que nos procedimentos licitatórios deve imperar o princípio da

boa-fé, de modo que, não se pode exigir, sem justificada razão, que empresa concorrente

comprove que o atestado apresentado não é falso, devendo haver, minimamente, indícios

justificadores para isto.

No caso dos autos, a empresa recorrente não traz qualquer argumento que

\/ indique que o serviço constante no atestâdo não foi prestado pele empresa recorrida,

apegando-se a suposta dúvida presumida por se tratar de atestado fornecido por pessoa

jurídica de direito privado, o que não pode ser admitido por esta equipe de pregão.

Não poderia, esta equipe de pregão, desconsiderar o atestado emitido pela

simples alegação de que, por ser emitÍdo por pessoa jurÍdica de direito privado, deveria a

empresa provar que prestou o serviço, exigência que. ressalte-se, não constava no instrumento

convocatório.

4. DA CONCLUSÃO/DECTSÃO

Ante todo exposto, fatos e fundamentos legais, RECEBO o recurso

administrativo, por considerar o instrumento temoestivo e a parte legítima, tendo em vista que

a interposição fora apresentada em conformidade com os termos editalícios.

Ato contínuo, no mérito, DECIDO pela improcedência do alegado nas razões

recursais, mantendo o julgamento inicial proferido pela equipe de pregão junto à fase de

habilitação, permanecendo a empresa recorrida HABILITADA ê C|ASSIFICÂDA, por considerar

a decisão legal frente aos dispositivos pertinentes aos atos administrativos que regem o

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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processo licitatório em tela, pelos fâtos e fundamentos acima expostos, portanto, motivo pelo

qual se ne8a provimento à pretensão recursal ora posta, por ser medida necessária e legal.

Nada mais havendo a informar, dê-se ciência a quem o couber e publique-se

dentro dos meios legaís pertínentes, para que possa tornar eficaz os seus efeitos.

Várzea Alegre/CE, 17 de outubro de 2024.

Angela M ria Berna rdino Lu

Ordena de Despesas OAB/CE ne 1577

Procuradoria Geral do MunicípioSecretaria Munícipal de Educação
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